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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                                    ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Contrato nº 148/2022

PREGÕES ELETRÔNICOS n( 056 e 060/2022/SEAG
Adesão Atas Registro de Preços nº 036 e 042/2022
Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Águia Branca, Estado do Espírito Santo, e a empresa XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram:

A Prefeitura Municipal de Águia Branca, Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Águia Branca-ES, CEP: 29.795-000, inscrito no CNPJ sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAILSON JOSÉ QUIUQUI, brasileiro, casado, agricultor, portador da cédula de identidade nº MG-**.061.***/SSP-MG e inscrito no CPF sob o nº ***.058.***-**, residente e domiciliado na Av. João Quiuqui, 22, Apto 402, Centro, Águia Branca-ES, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 14.707.364/0001-10, com sede na Rod. Fernão Dias, BR 381, Km 854/855, Distrito Industrial, Pouso Alegre-MG, CEP 37.556-830, FONE (35) 2102-0524, por seu representante legal e procurador, Sr. TIAN DONG, portador do documento de identidade RNE V***542-*/DPMAF/DPF e CPF nº ***.813.***-**, residente e domiciliado na Rua Dona Rosinha de Almeida Coutinho, 50, apto. 302, Bairro Santa Rita II, Pouso Alegre-MG, CEP 37.559-521, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, decorrente da adesão às Atas de Registro de Preços nº 036 e 042/2022, oriunda dos Pregões Eletrônicos nº 056 e 060/2022, da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca – SEAG do Estado do Espírito Santo , cuja celebração foi autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, nos autos do Processo Administrativo nº 3.927/2022, de acordo com as disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto do presente contrato, o fornecimento de 03 (três) máquinas, sendo 01 (uma) Pá Carregadeira, modelo LW300KV, e 02 (duas) Retroescavadeiras, modelo XC870BR-I, novas, ano/modelo atual, conforme descrição/especificação apresentada nas propostas de preços aos Pregões Eletrônicos nº 056 e 060/2022, da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca – SEAG do Estado do Espírito Santo, incluindo a prestação de serviços de assistência técnica gratuita durante o período de garantia, mantendo-se as obrigações presentes e futuras, assumidas pela CONTRATADA com o Órgão Gerenciador das Atas ora aderidas. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES:
2.1      Fazem partes integrantes deste contrato todos os documentos e instruções que compõem os Pregões Eletrônicos nº 056 e 060/2022, da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca – SEAG do Estado do Espírito Santo, e demais documentos constantes no Processo Administrativo nº 3.927/2022, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA FORMA DE REAJUSTE:

3.1        O valor global do presente contrato é de R$ 1.131.359,48 (um milhão, cento e trinta e um mil, trezentos e cinquenta e nove reais e quarenta e oito centavos), e nele deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de obra, instalações e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto do contrato, discriminados da seguinte forma:
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	MODELO
	QUANT
	VR. UNIT.
	VR. TOTAL

	01
	Pá carregadeira: máquina nova; ano/modelo atual; sobre rodas; motor à diesel com potência de 100 hp; peso operacional de 8.500kg; carga de tombamento em linha reta: de 6.600kg; força de desagregação: 7.300kgf; altura de carregamento da carregadeira: 3,3 metros; caçamba com dentes e capacidade 1,7m³; cabine fechada com ar condicionado e sistema “ROPS e FOPS” de acordo com as normas técnicas da ABNTISO; direção hidrostática/hidráulica; alarme de ré sonoro; retrovisor; limpador de para-brisas; faróis dianteiros e traseiros; horímetro; cinto de segurança; jogo de pneus padrão para pá carregadeira.
	LW300KV
	01
	347.359,48
	347.359,48

	02
	Retroescavadeira: máquina nova; ano/modelo atual; sobre rodas; motor à diesel com potência de 79 hp; peso operacional de 7.000kg; profundidade de escavação da escavadeira em relação à cota do terreno: de 4,2 metros; altura de carregamento da carregadeira: 3,0 metros; força de escavação da carregadeira: braço de 3.000kgf / caçamba de 4.900kgf; cabine fechada com ar condicionado e sistema “ROPS e FOPS” de acordo com as normas técnicas da ABNTISO; direção hidrostática/hidráulica; alarme de ré sonoro; retrovisor; limpador de para-brisas; farol dianteiro e posterior; horímetro; cinto de segurança; caçamba dianteira da carregadeira com capacidade de 0,8m³; caçamba posterior da escavadeira com capacidade de 0,20m³ e 3 dentes; estabilizadores com sapatas; jogo de pneus padrão para retroescavadeira.
	XC870BR-I
	02
	392.000,00
	784.000,00


3.2            O preço é fixo e irreajustável.

3.3            O preço a ser pago coincide com o  preço definido no relatório de preços  finais após os lances do Pregão, e nele   estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, combustíveis, hospedagem, alimentação, material, mão de obra e quaisquer despesas inerentes à prestação dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1  
O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, sem rasuras ou emendas, que deverá ser encaminhada em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES, com a descriminação das máquinas, após a atestação do setor competente, anexando os documentos de regularidade fiscal. 

4.2 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

4.3  
Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

4.4  
A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/1964.
4.5 
Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

4.6  
A PMAB-ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual. 

4.7  
O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária da contratada, ficando sob sua responsabilidade, informar os dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito.
4.8  
O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL somente será feito conforme determinado no item anterior, sendo expressamente vedada à empresa contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS:
5.1
As despesas decorrentes para execução do objeto deste contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias consignadas no orçamento municipal para o exercício de 2022:

Ficha 302 – 0110112060500473.044 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS P/ O SETOR TRANSPORTE – 44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE - Fonte de Recurso: 15100059000 – CONTRATO DE REPASSE – 913280/2021 – R$ 347.359,48
Ficha 302 – 0110112060500473.044 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS P/ O SETOR TRANSPORTE – 44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE - Fonte de Recurso: 15100066000 – CONTRATO DE REPASSE – 924886/2021 – R$ 259.200,00

Ficha 302 – 0110112060500473.044 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS P/ O SETOR TRANSPORTE – 44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE - Fonte de Recurso: 15100068000 – CONTRATO DE REPASSE – 922837/2021 – R$ 334.250,00
Ficha 302 – 0110112060500473.044 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS P/ O SETOR TRANSPORTE – 44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE - Fonte de Recurso: 19300000000 – RECURSO DE ALIENAÇÃO DE BENS/ATIVOS – R$ 132.800,00

Ficha 302 – 0110112060500473.044 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS P/ O SETOR TRANSPORTE – 44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE - Fonte de Recurso: 19300000000 – RECURSO DE ALIENAÇÃO DE BENS/ATIVOS – R$ 57.750,00
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE INÍCIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

6.1 
O prazo máximo para entrega das máquinas será de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. A vigência do Contrato inicia a partir de sua assinatura, sendo encerrada 12 (doze) meses após esta data, devendo a publicação do extrato resumido ocorrer na forma do art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993;

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DAS MÁQUINAS:
7.1 
As máquinas deverão ser entregues de acordo com o previsto no item anterior e observadas todas as condições estabelecidas no Processo Licitatório.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES:
8.1          
A empresa deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para entrega das máquinas ora adquiridas, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, bem como pelo art. 7º da Lei nº 10.520/2002:

a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, fica estabelecida a multa cominatória de 10% (dez por cento) sob o valor global da proposta final apresentada, a ser aplicada em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas contratuais celebradas; 

b) Pelo não prestação dos serviços do objeto licitado após assinatura do contrato, multa de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, limitado a 15%, e nessa hipótese, poderá ainda a PMAB-ES revogar o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento do objeto, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que a CONTRATADA ressarcir à Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. A "declaração de inidoneidade" é competência exclusiva do Prefeito Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista ao processo, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento. 

9.2 
Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

III - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão do fornecimento, no prazo estipulado; 

IV - O atraso injustificado na entrega das máquinas; 

VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

VII - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

VIII - A dissolução da sociedade; 

IX - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

X - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XI - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

9.2.1
A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3
A rescisão do contrato poderá ser: 

I - Amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a administração. 

II - Judicial, nos termos da legislação. 

9.3.1 
A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pelo Prefeito Municipal de Águia Branca – ES.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 
10.1 
Compete à Contratada: 
a) Entregar as máquinas de acordo com as condições e prazos propostos; 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993 e alterações; 

10.2 
Compete à Contratante: 
a) Efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula terceira, nos termos deste instrumento; 

b) Designar servidor ou comissão, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 
11.1

A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor previamente designado pela Administração, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e designará servidor ou comissão, na hipótese do inciso I, “b” do art. 73 da Lei nº 8.666/1993 que deverá atestar definitivamente a prestação dos serviços, observadas às disposições deste Contrato.
11.2 

O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento de notificação, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOS ADITAMENTOS: 

12.1
O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
13.1 
Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO: 
14.1 
O presente Contrato será publicado na imprensa oficial, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993, correndo a despesa por conta da contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
15.1 
Fica eleito o foro da cidade de Águia Branca - ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2 
E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme, em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

E por estarem as partes justas e contratadas, firmaram o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para um único efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.
Águia Branca - Espírito Santo, 16 de setembro de 2022.

__________________________






_______________

JAILSON JOSÉ QUIUQUI






TIAN DONG
Município de Águia Branca






XCMG Brasil Indústria Ltda
CONTRATANTE







CONTRATADA

Testemunhas:
1ª)     _______________________




2ª)
___________________

         LUANA PIFFER FERRI







AUDINES ANGELO
Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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